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Parecer n°: 058/2024. 

   

Projeto de Lei nº 049/2024, de 21 de junho de 2024, 
de autoria do Poder Executivo Municipal, que: 
"Dispõe sobre abertura de crédito adicional especial 
no orçamento vigente para os fins que menciona". 

I – RELATÓRIO 

01.  Trata-se do Projeto de Lei nº 049/2024, de 21 de junho de 2024, de autoria do 
Poder Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre abertura de crédito adicional especial no 
orçamento vigente para os fins que menciona". 

02.  Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando da necessidade 
da abertura dos créditos para o andamento dos serviços municipais. 

03. Já o projeto abre o crédito adicional (art. 1º), e autoriza sua atualização no PPA 
e LDO (art. 4º). 

04. É o relatório. 

II – PARECER 

05. A matéria tratada não se encontra no rol daquelas que devem vir disciplinadas 
por meio de Lei Complementar, nos termos do parágrafo único, do art. 48 da Lei Orgânica do 
Município. Portanto, nenhum óbice para apresentação de projeto de Lei Ordinária. 

06. A iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe ao Prefeito, 
nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Portanto, não há qualquer mácula na 
apresentação do projeto pelo chefe do Poder Executivo. 

07. Em relação à abertura do crédito especial, temos que o art. 152, inciso I, da Lei 
Orgânica permite a abertura de crédito. Ainda, em análise ao art. 153, inciso V, conclui-se que 
esta abertura depende da autorização legislativa e a indicação dos recursos correspondentes. 

08. Quanto a este último aspecto, vislumbramos no projeto a indicação do valor, 
bem como indicação da origem dos recursos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Heros Pena. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F6E1-0CBF-16DB-83EE.
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09. Ademais, a abertura de crédito suplementar é disciplinada pela Lei 4.320/64, 
nos seguintes termos:  

“Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 
Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 
I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária; 
II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária 
específica; 
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, 
comoção intestina ou calamidade pública.” 

10.  Desta forma, a abertura de créditos especiais serve para cobrir despesas para 
as quais não haja dotação orçamentária específica. 

11. Por outro lado, deve existir compatibilidade do referido crédito com a LDO e a PPA, e 
quanto a este aspecto, destacamos que o projeto traz autorização para que os anexos de 
metas das referidas normas sejam atualizados. 

12.  Por estarmos em ano eleitoral recomendamos aos vereadores durante o 
estudo de mérito a verificação da matéria sob a ótica da legislação regente desse período a 
exemplo de eventual enquadramento do artigo 73, §10 da lei 9.504/1997: 

“Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas 
tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 
(...) 
§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores 
ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de 
estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o 
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa.” 

13. Tal vedação se aplica em toda a circunscrição do pleito, sentido em que nos 
fala GOMES1: 

“Não há clareza no texto legal quanto ao alcance da vedação. A proibição de distribuição 
atinge simultaneamente a Administração Pública federal, estadual e municipal, ou somente a 
da circunscrição do pleito? Ao que parece, a restrição só incide na circunscrição do pleito. Não 
fosse assim, de dois em dois anos as ações estatais concernentes à assistência social, em todo 
o País, ficariam parcialmente paralisadas durante todo o ano eleitoral, o que não é razoável. 
Não se olvide que a distribuição de bens e benefícios não poderá ser usada politicamente, em 
prol de candidatos, partidos ou coligações, sob pena de incidir o artigo 73, IV, da Lei Eleitoral.” 

 

1 Direito eleitoral / José Jairo Gomes – 14. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Atlas, 2018. 

Este documento foi assinado digitalmente por Heros Pena. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F6E1-0CBF-16DB-83EE.
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14.  Evidente, porém que o uso da máquina pública é sempre vedado, devendo o 
vereador, em sua análise de mérito, verificar tal possibilidade, nesse sentido também nos fala 
GOMES2: 

“A verdade é que esses agentes públicos, em período eleitoral, acabam se utilizando da sua 
posição de destaque para beneficiar candidaturas. Sempre foi prática corriqueira o uso da 
“máquina administrativa” em prol de candidatos que têm a simpatia do Administrador. 
Quando o Prefeito, o Governador ou o Presidente querem se reeleger ou fazer o seu sucessor, 
toda a Administração se empenha em mostrar-se eficiente aos olhos dos eleitores, para 
convencer da necessidade da continuidade daquele governo. Para isso, as obras públicas se 
avolumam, não param as inaugurações e as campanhas publicitárias são intensificadas, 
sempre associando-se os benefícios levados ao povo com o Administrador de então. Esses atos 
de governo/ administração, em outras ocasiões até entendidos lícitos, podem caracterizar 
abuso do poder político, porque assumem finalidade eleitoreira. Para a configuração do abuso 
de que trata a lei eleitoral, não é necessário que o ato administrativo, considerado em si, 
isoladamente, seja ilícito. Basta que a sua motivação tenha sido eleitoreira e os seus efeitos 
graves, na perspectiva do ideal de equilíbrio na relação de forças entre os candidatos, para 
que se configure o abuso. A pavimentação de ruas em uma comunidade carente, p.ex., 
reclamada há tempos pelos moradores, mas que deixa para ser feita no mês de setembro, às 
vésperas da eleição, embora a administração tivesse todas as condições de realizá-la 
anteriormente, inclusive os recursos financeiros e a disponibilidade do empreiteiro. Os planos 
cruzado e real, que foram concebidos em pleno ano eleitoral, são entendidos por Lauro Barreto 
como reveladores de abuso.” 

 

15. Não menos importante e nos atentarmos para a possibilidade de criação de 
créditos adicionais suplementares no último ano de mandato de um gestor público, o que 
encontra fundamentação legal na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) - Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

16. A Constituição Federal, em seu art. 167, inciso V, estabelece que são vedados a 
abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem 
indicação dos recursos correspondentes. Portanto, desde que haja autorização legislativa e a 
devida indicação de recursos, a abertura de créditos adicionais é permitida: 

"Art. 167. São vedados: 
(...) 
 V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem 
indicação dos recursos correspondentes;" 

17. Isso significa que, mesmo no último ano de mandato, o gestor pode propor a 
abertura de créditos adicionais, respeitando o princípio da legalidade e as regras 
orçamentárias. 

 

2 Direito eleitoral / José Jairo Gomes – 14. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Atlas, 2018. 

Este documento foi assinado digitalmente por Heros Pena. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F6E1-0CBF-16DB-83EE.
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18. Especificamente, o art. 42 da LRF proíbe os gestores de contrair obrigações de 
despesa, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, que não possam ser cumpridas 
integralmente dentro do período ou que tenham parcelas a serem pagas no próximo mandato 
sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para isso: 

"Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois 
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida 
integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a ser pagas no exercício seguinte sem que 
haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito." 

19. A LRF, portanto, estabelece um limite à criação de despesas que afetem as 
contas públicas além do término do mandato do gestor, visando à continuidade da 
responsabilidade fiscal. No entanto, ela não proíbe categoricamente a criação de créditos 
adicionais suplementares, desde que essas despesas possam ser integralmente cobertas com 
recursos disponíveis durante o mandato.  

20. Em resumo, a criação de créditos adicionais suplementares é possível no último 
ano de mandato, desde que observadas as disposições legais e garantida a cobertura dos 
recursos, conforme previsto pela Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 
resguardando os princípios da legalidade e da responsabilidade fiscal. 

21. Portanto recomendamos que a Comissão de Economia e Finanças faça a análise 
da compatibilidade com a LRF antes do prosseguimento da votação. 

 

III- CONCLUSÃO 

22.  Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da 
ótica legal, observados os apontamentos feitos acima, se verificado por profissional 
competente que os valores ali apresentados não constituem renúncia de receita, estão em 
consonância com as demais normas orçamentárias e dentro dos limites nelas previstos, 
inclusive para abertura de novos créditos, este Advogado OPINA pela viabilidade técnica e 
jurídica do projeto, cabendo aos vereadores análise de mérito. 

23.   No que tange ao mérito, a Procuradoria Legislativa não irá se pronunciar, pois 
caberá tão somente aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não 
da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto as formalidades legais e 
regimentais. 

Este documento foi assinado digitalmente por Heros Pena. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F6E1-0CBF-16DB-83EE.
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24.  Esclareço ainda ser o presente parecer meramente explicativo, não vinculando 
os nobres vereadores, e se aprovado no mérito e pelas Comissões, o projeto produzirá seus 
efeitos, até eventual controle a posteriori. 

25.   É o parecer, sob censura. 

Barra do Garças, 23 de junho de 2024. 
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Procurador Jurídico 
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